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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 01/04/2000 a 30/06/2000
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

O crédito tributario, quer se refira a tributo quer seja relativo a penalidade
pecuniaria, ndo pago no respectivo vencimento, esta sujeito a incidéncia de
juros de mora, calculado a taxa Selic até o més anterior ao pagamento, e de
um por cento no més de pagamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da 3. Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,

pelo voto de qualidade, em dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Vencidos
os Conselheiros Nanci Gama, Daniel Mariz Gudifio, Francisco Mauricio Rabelo de
Albuquerque, Maria Teresa Martinez Lopez ¢ Susy Gomes Hoffmann, que negavam

provimento.

(assinado digitalmente)
Otacilio Dantas Cartaxo — Presidente
(assinado digitalmente)
Joel Miyazaki - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Otacilio Dantas

Cartaxo (presidente), Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Jalio César Alves Ramos, Daniel
Mariz Gudifio, Rodrigo da Costa Pdssas, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva,
Joel Miyazaki, Maria Teresa Martinez Lopez e Susy Gomes Hoffmann.
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 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 O crédito tributário, quer se refira a tributo quer seja relativo à penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, está sujeito à incidência de juros de mora, calculado à taxa Selic até o mês anterior ao pagamento, e de um por cento no mês de pagamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da 3a. Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, pelo voto de qualidade, em dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Vencidos os Conselheiros Nanci Gama, Daniel Mariz Gudiño, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque, Maria Teresa Martinez Lopez e Susy Gomes Hoffmann, que negavam provimento.
 (assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Joel Miyazaki - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo (presidente), Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Daniel Mariz Gudiño, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Maria Teresa Martínez López e Susy Gomes Hoffmann.
 
  Os fatos foram assim descritos no relatório do acórdão recorrido:
Trata-se do Recurso Voluntário de fls. 149/155, interposto contra o Acórdão de fls. 141/145, que tratando de compensação de ofício efetuada após pedido de ressarcimento de IPI deferido parcialmente, decidiu o seguinte:
COMPENSAÇÃO.
A compensação será efetuada, no procedimento de ofício, da autorização expressa para a compensação ou daquela em que se vencer o prazo para a manifestação do contribuinte.
JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
Incidem juros sobre a multa de ofício não paga até a data de seu vencimento.
A Recorrente, tempestivamente, não se opõe contra a compensação de ofício, mas discorda da data do encontro de contas entre créditos e débitos considerada pela DRJ e pelo órgão de origem como sendo quinze dias após a ciência da contribuinte para se manifestar sobre a compensação, com base no art. 13, § 3º, II, da IN SRF nº 21/97, e no MANUAL DOS FROCEDIMENTOS DE RESTiTUIÇÃO,RESSARCIMENTO E COMPENSAÇÃO , bem como da aplicação dos juros Selic sobre a multa de ofício após o vencimento desta � reputada legal pela DRJ com base nos arts. 113, § 1º, 139, 161 do CTN e 43 e 61 da Lei nº 9.430/96.
Argúi a Recorrente no essencial que, se era detentora de um crédito líquido e certo desde 25/08/2000 (data do pedido de ressarcimento) e este lhe foi deferido em 21/08/2001 (data do despacho decisório), a data a ser utilizada no processamento da compensação é a do pedido ou, pelo menos, a do referido despacho, com exclusão dos encargos moratórios cobrados desde então, inclusive os juros sobre a multa de ofício.
É o relatório, elaborado a partir do processo digitalizado.
A Câmara recorrida deu provimento parcial ao recurso voluntário, em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 
Período de apuração: 01/04/2000 a 30/06/2000 COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. ENCONTRO DE CONTAS. DATA DO PEDIDO DE RESSARCIMENTO, SE POSTERIOR À DO VENCIMENTO DO DÉBITO. DATA DO VENCIMENTO DO DÉBITO, SE O PEDIDO FOR ANTERIOR.
Nos termos do art. 13, § 3º, alínea �b�, da Instrução Normativa SRF nº 21/97, alterada pela IN SRF nº 73/97, a compensação será efetuada considerando-se a data do pedido, quando o débito vencido antes, ou a data do vencimento do débito, quando o pedido for anterior.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de apuração: 01/04/2000 a 30/06/2000 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.NECESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA.
Sem lei específica determinando a incidência de juros de mora sobre a penalidade de ofício, ambos devem incidir sobre o valor do tributo, apenas.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Inconformada, a Fazenda Nacional apresentou recurso especial, fls. 196 a 214, onde pugna pelo restabelecimento da exigência dos juros sobre a multa de ofício.
O recurso fazendário foi admitido, nos termos do despacho de fl. 216 e 217.
Regularmente intimado, o sujeito passivo deixou de apresentar recurso especial e suas contrarrazões ao fazendário.
É o relatório.

 Conselheiro Joel Miyazaki
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.
A matéria trazida à apreciação deste colegiado restringe-se à incidência de juros de mora sobre multa de ofício não paga na data de seu vencimento.
A decisão recorrida afastou os juros sobre a multa de oficio sob o argumento de que haveria necessidade de lei específica que previsse tal hipótese. A meu sentir esse entendimento não merece prosperar, vez que a legislação tributária prevê, expressamente, a incidência de juros moratórios sobre os créditos tributários não pagos no vencimento, aí incluídos aqueles decorrentes de penalidades, senão vejamos.
A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade pecuniária, e extingue-se com o crédito dela decorrente, conforme o § 1º do art. 113 do CTN.
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorrente da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
Paralelamente, o art. 139 do CTN dispõe que o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. Do cotejo desses dispositivos legais, conclui-se, indubitavelmente, que o crédito tributário inclui tanto o valor do tributo quanto o da penalidade pecuniária, visto que ambos constituem a obrigação tributária, a qual tem a mesma natureza do crédito a ela correspondente. 
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta
Conforme palavras do ilustre conselheiro Henrique Pinheiro Torres:
�Um é a imagem, absolutamente, simétrica do outro, apenas invertida, como ocorre no reflexo do espelho. Olhando-se do ponto de vista do credor (pólo ativo da relação jurídica tributária, ver-se-á o crédito tributário; se se transmutar para o pólo oposto, o que se verá será, justamento, o inverso, uma obrigação. Daí o art. 139 do CTN declarar expressamente que um tem a mesma natureza do outro. �
Assim, como o crédito tributário correspondente à obrigação tributária e esta é constituída de tributo e de penalidade pecuniária, a conclusão lógica é que a penalidade é crédito tributário.
Passamos agora a verificar o tratamento dispensado pela Legislação às hipóteses em que o crédito não é liquidado na data de vencimento.
A norma geral, estabelecida no art. 161 do Código Tributário Nacional, dispõe que, o crédito não integralmente pago no vencimento será acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta. 
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
A par dessa norma geral, para não deixar margem à dúvida, o legislador ordinário, estabeleceu que os créditos decorrentes de penalidades que não forem pagos nos respectivos vencimentos estarão sujeitos à incidência de juros de mora. Essa previsão consta, expressamente, do art. 43 da Lei 9.430/1996, que transcrevo abaixo.
Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente. 
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 
Em suma, tem-se que o crédito tributário, independentemente de se referir a tributo ou a penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, fica sujeito à incidência de juros de mora, calculado à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Feitas essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, para restabelecer a incidência de juros moratórios sobre a multa de ofício não paga na data do respectivo vencimento.
Joel Miyazaki - Relator 
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Relatorio

Os fatos foram assim descritos no relatorio do acordao recorrido:

Trata-se do Recurso Voluntario de fls. 149/155, interposto
contra o Acorddo de fls. 141/145, que tratando de compensagao
de oficio efetuada apos pedido de ressarcimento de IPI deferido
parcialmente, decidiu o seguinte:

COMPENSACAO.

A compensacéao sera efetuada, no procedimento de oficio,
da autorizagdo expressa para a compensagao ou daquela
em que se vencer 0 prazo para a manifestacdo do
contribuinte.

JUROS SOBRE A MULTA DE OFiCIO.

Incidem juros sobre a multa de oficio ndo paga até a data
de seu vencimento.

A Recorrente, tempestivamente, ndo se opoe contra a
compensagdo de oficio, mas discorda da data do encontro de
contas entre créditos e debitos considerada pela DRJ e pelo
orgdo de origem como sendo quinze dias apos a ciéncia da
contribuinte para se manifestar sobre a compensagdo, com base
no art. 13, § 3° I, da IN SRF n° 21/97, ¢ no MANUAL DOS
FROCEDIMENTOS DE RESTiTUICAO,RESSARCIMENTO E
COMPENSACAQO , bem como da aplicacdo dos juros Selic sobre
a multa de oficio apos o vencimento desta — reputada legal pela
DRJ com base nos arts. 113, § 1°, 139, 161 do CTN e 43 e 61 da
Lein®9.430/96.

Argui a Recorrente no essencial que, se era detentora de um
crédito liquido e certo desde 25/08/2000 (data do pedido de
ressarcimento) e este lhe foi deferido em 21/08/2001 (data do
despacho decisorio), a data a ser utilizada no processamento da
compensagdo ¢ a do pedido ou, pelo menos, a do referido
despacho, com exclusdo dos encargos moratorios cobrados
desde entdo, inclusive os juros sobre a multa de oficio.

E o relatério, elaborado a partir do processo digitalizado.

A Camara recorrida deu provimento parcial ao recurso voluntirio, em
acordao assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS IPI

Periodo  de  apuragdo:  01/04/2000 a  30/06/2000
COMPENSACAO DE OFICIO. ENCONTRO DE CONTAS.
DATA DO PEDIDO DE RESSARCIMENTO, SE POSTERIOR A
DO VENCIMENTO DO DEBITO. DATA DO VENCIMENTO
DO DEBITO, SE O PEDIDO FOR ANTERIOR.
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Nos termos do art. 13, § 3° alinea “b”, da Instru¢do Normativa
SRF n° 21/97, alterada pela IN SRF n° 73/97, a compensagdo
serd efetuada considerando-se a data do pedido, quando o débito
vencido antes, ou a data do vencimento do débito, quando o
pedido for anterior.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/04/2000 a 30/06/2000

JUROS DE MORA. INCIDENCIA SOBRE MULTA DE
OFICIO.NECESSIDADE DE LEI ESPECIFICA.

Sem lei especifica determinando a incidéncia de juros de mora
sobre a penalidade de oficio, ambos devem incidir sobre o valor
do tributo, apenas.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Inconformada, a Fazenda Nacional apresentou recurso especial, fls. 196 a
214, onde pugna pelo restabelecimento da exigéncia dos juros sobre a multa de oficio.

O recurso fazendario foi admitido, nos termos do despacho de fl. 216 e 217.

Regularmente intimado, o sujeito passivo deixou de apresentar recurso
especial e suas contrarrazdes ao fazendario.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Joel Miyazaki

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
dele conheco.

A matéria trazida a apreciacdo deste colegiado restringe-se a incidéncia de
juros de mora sobre multa de oficio nao paga na data de seu vencimento.

A decisdo recorrida afastou os juros sobre a multa de oficio sob o argumento
de que haveria necessidade de lei especifica que previsse tal hipdtese. A meu sentir esse
entendimento ndo merece prosperar, vez que a legislagdo tributaria prevé, expressamente, a
incidéncia de juros moratdrios sobre os créditos tributdrios ndo pagos no vencimento, ai
incluidos aqueles decorrentes de penalidades, sendo vejamos.

A obrigagao tributaria principal surge com a ocorréncia do fato gerador e tem
por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade pecunidria, e extingue-se com o crédito
dela decorrente, conforme o § 1° do art. 113 do CTN.

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.
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$§ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

s 2% A obrigagdo acessoria decorrente da legislagdo tributaria e
tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

§ 3° A obrigagio acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

Paralelamente, o art. 139 do CTN dispde que o crédito tributario decorre da
obrigacao principal e tem a mesma natureza desta. Do cotejo desses dispositivos legais,
conclui-se, indubitavelmente, que o crédito tributario inclui tanto o valor do tributo quanto o da
penalidade pecuniaria, visto que ambos constituem a obrigagao tributaria, a qual tem a mesma
natureza do crédito a ela correspondente.

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigagdo principal e
tem a mesma natureza desta

Conforme palavras do ilustre conselheiro Henrique Pinheiro Torres:

“Um é a imagem, absolutamente, simétrica do outro, apenas
invertida, como ocorre no reflexo do espelho. Olhando-se do
ponto de vista do credor (polo ativo da relagdo juridica
tributdria, ver-se-a o crédito tributdrio, se se transmutar para o
polo oposto, o que se vera serd, justamento, o inverso, uma
obrigagdo. Dai o art. 139 do CTN declarar expressamente que
um tem a mesma natureza do outro.

Assim, como o crédito tributario correspondente a obrigacgao tributaria e esta
¢ constituida de tributo e de penalidade pecunidria, a conclusdo ldgica ¢ que a penalidade ¢
crédito tributario.

Passamos agora a verificar o tratamento dispensado pela Legislacdo as
hipdteses em que o crédito ndo ¢ liquidado na data de vencimento.

A norma geral, estabelecida no art. 161 do Codigo Tributario Nacional,
dispde que, o crédito ndo integralmente pago no vencimento sera acrescido de juros de mora,
seja qual for o motivo determinante da falta.

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

A par dessa norma geral, para ndo deixar margem a duvida, o legislador
ordinario, estabeleceu que os créditos decorrentes de penalidades que ndo forem pagos nos
respectivos vencimentos estarao sujeitos a incidéncia de juros de mora. Essa previsdo consta,
expressamente, do art. 43 da Lei 9.430/1996, que transcrevo abaixo.
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Art. 43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributario
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o0 més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

Em suma, tem-se que o crédito tributario, independentemente de se referir a
tributo ou a penalidade pecunidria, ndo pago no respectivo vencimento, fica sujeito a incidéncia
de juros de mora, calculado a taxa Selic, a partir do primeiro dia do més subsequente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e¢ de um por cento no més de
pagamento.

Feitas essas consideragdes, voto no sentido de dar provimento ao recurso da
Fazenda Nacional, para restabelecer a incidéncia de juros moratorios sobre a multa de oficio

ndo paga na data do respectivo vencimento.

Joel Miyazaki - Relator



